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REC Faria Lima Empreendimentos Imobiliários S/A
CNPJ/MF nº 01.150.594/0001-80

A Diretoria
Ademar Ripke Júnior – Contador CRC 1SP 217.934/O-2

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma) 

1. Contexto operacional – A REC Faria Lima Empreendimentos Imo-
biliários S.A. (“Companhia”), foi constituída em 28 de março de 1996, 
na forma de sociedade empresária limitada, na cidade de São Paulo, 
Brasil. A sede social da Companhia está localizada na Rua Hungria, 
1400 – 8º andar, na cidade de São Paulo, SP. A Companhia tem como 
objeto social: (a) no planejamento, desenvolvimento e implementação 
de um empreendimento imobiliário que foi construído sobre o imóvel 
objeto da matrícula nº 137.630 do Cartório de Registro de Imóveis de 
São Paulo/SP; (b) na promoção e locação das unidades, do estacio-
namento e demais áreas sujeitas à exploração comercial integrantes 
de tal empreendimento; e (c) adicionalmente, o empreendimento será 
para locação. Ao longo de 2021, o empreendimento obteve o habite-se 
da Prefeitura de São Paulo, bem como foram realizadas as vistorias 
com a construtora para formalizar a entrega da obra. A Companhia 
desenvolve seus negócios dentro de um contexto de grupo Empresarial, 
utilizando-se da estrutura de empresas relacionadas, compartilhando 
os custos administrativos e os esforços de gestão. 2. Apresentação das 
demonstrações financeiras – As demonstrações financeiras foram 
preparadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
que incluem as práticas contábeis emanadas da Lei das Sociedades 
por Ações – Lei nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei 
nº 11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e instruções emiti-
dos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), deliberados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e evidenciam todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. Em conexão com a preparação dessas 
demonstrações financeiras, a Administração efetuou análises e con-
cluiu por não existirem evidências de incertezas sobre a continuidade 
das operações da Companhia aqui apresentadas. A emissão das 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 10 
de agosto de 2026. 3. Resumo das principais políticas contábeis 
– As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações financeiras estão descritas abaixo. Essas políticas vêm 
sendo aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, 
salvo disposição em contrário. a. Caixa e equivalente de caixa: A 
Companhia classifica nesta categoria os saldos de caixa, de contas 
bancárias de livre movimentação, e os investimentos de curto prazo, 
de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa, que estão sujeitas a um insignificante risco 
de mudança de valor, e cujo vencimento seja inferior a 90 dias. b. 
Propriedade para investimento: Propriedade para investimento é a 
propriedade mantida para auferir receita de aluguel ou para valorização 
de capital ou para ambos, mas não para a venda no curso normal 

dos negócios, utilização na produção ou fornecimento de produtos 
ou serviços ou para propósitos administrativos. A propriedade para 
investimento é mensurada pelo custo. O custo inclui despesas que são 
diretamente atribuíveis a aquisição da propriedade para investimento. 
O custo da propriedade para investimento construída internamente 
inclui os custos de material, mão de obra direta, qualquer outro custo 
diretamente atribuído para colocar essa propriedade para investimento 
em condição de uso conforme o seu propósito e os juros capitalizados 
dos empréstimos. c. Receitas de aluguel: A receita de aluguel de 
propriedade para investimento é reconhecida no resultado pelo método 
linear. As receitas de locação são reconhecidas em função dos prazos 
decorridos, resultados auferidos e serviços prestados no regime de 
competência. A linearização das receitas tem por objetivo equalizar as 
receitas de locação durante o prazo de vigência do contrato, diluindo o 
impacto decorrente das carências financeiras concedidas. 
4. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2025 31/12/2024
Depósitos bancários 12 23
Aplicações financeiras 13.101 7.513

13.113 7.536
5. Contas a receber de clientes 31/12/2025 31/12/2024
Contas a receber (financeiro) 3.860 2.170
Contas a receber diferido – 
linearização de contratos 19.022 15.163

22.882 17.333
Circulante 7.424 4.880
Não Circulante 15.458 12.453
6. Depósitos judiciais – Trata-se de discussão à respeito da base 
de cálculo do ITBI pago na aquisição de fração ideal de imóvel pela 
incorporada Saint Patrick (incorporada em novembro de 2017). Em 
2023 o processo administrativo de pedido de não incidência de ITBI 
foi indeferido. Com a finalidade de manter o processo em andamento, 
a Companhia realizou depósito no montante de R$ 5.131 valor 
correspondente ao tributo atualizado incluindo custas e honorários, 
e encaminhou o processo para esfera judicial. O saldo de depósitos 
judiciais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 era de R$ 5.406. 
7. Propriedades para Investimentos 31/12/2025 31/12/2024
Terreno 62.729 62.729
Imóvel concluído 228.555 228.555
Mais valia 6.900 7.017
Depreciação acumulada (taxa de 2% a.a.) (21.081) (16.635)
Total de imóveis 277.103 281.666
Comissões sobre contratos de locação (a) 5.758 7.231
Total de propriedades para 
investimentos 282.861 288.897

Relatório da Administração
Srs. Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações contábeis relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024. 

Balanços Patrimoniais levantados em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 
Ativo 31/12/2025 31/12/2024
Circulante 20.557 12.496
Caixa e equivalentes de caixa 13.113 7.536
Contas a receber de clientes 7.424 4.880
Impostos à recuperar – 80
Adiantamento a fornecedores 19 –

Não Circulante 303.736 306.766
Contas a receber de clientes 15.458 12.453
Depósitos judiciais 5.406 5.406
Demais ativos não circulantes 10 10
Propriedade para investimento 282.861 288.897

  
Total do Ativo 324.293 319.262

Passivo 31/12/2025 31/12/2024
Circulante 5.440 7.451
Fornecedores 44 2.752
Tributos a recolher 1.482 1.004
Outras obrigações – 142
Parcelamento de impostos 418 418
Impostos e contribuições diferidos 1.079 709
Dividendos a pagar 2.417 2.426
Não Circulante 4.554 4.533
Parcelamento de impostos 275 691
Impostos e contribuições diferidos 2.246 1.809
Provisão para riscos fiscais 2.033 2.033
Patrimônio Líquido 314.299 307.278
Capital social 288.568 83.543
Reserva de capital – 201.167
Adiantamento para futuro aumento de capital – 3.858
Reservas de lucros 25.731 18.710
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 324.293 319.262

Demonstrações dos Resultados – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 

31/12/2025 31/12/2024
Receitas operacionais líquidas 43.228 33.647
Custo com locação (6.036) (5.652)
Lucro bruto 37.193 27.995
Despesas e receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas (898) (2.914)
Despesas tributárias (301) (2.727)
Outras receitas (despesas) operacionais 215 988
Lucro antes do resultado financeiro 36.209 23.342
Resultado financeiro
Receitas financeiras 1.549 1.249
Despesas financeiras (356) (279)
Lucro antes do imposto de renda e 
contribuição social 37.402 24.312

Imposto de renda e contribuição social (5.390) (4.368)
Lucro líquido do exercício 32.012 19.944

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 

Capital 
social

Reserva 
de capital

Adiantamento 
p/ futuro 

aumento de 
capital

Reserva 
legal

Reserva 
retenção 
de lucros

Dividendos 
mínimos 

obrigatórios 
não pagos

Lucros/ 
prejuízos 

acumulados

Patri-
mônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2023 103.543 201.167 3.858 157 5.587 747 – 315.059
Redução de capital (20.000) – – – – – (20.000)
Distribuição de lucros – – – – (2.242) (747) – (2.989)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 19.944 19.944
Constituição da reserva legal – – – 998 – – (998) –
Apropriação dividendos obrigatórios – – – – – – (4.736) (4.736)
Transferência reserva de lucros – – – – 14.210 – (14.210) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 83.543 201.167 3.858 1.155 17.555 – – 307.278
Aumento de capital 205.025 (201.167) (3.858) – – – –
Distribuição de lucros – – – (17.388) – (17.388)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 32.012 32.012
Constituição da reserva legal – – – 1.768 (167) – (1.601) –
Apropriação dividendos obrigatórios – – – – – – (7.603) (7.603)
Transferência reserva de lucros – – – – 22.808 – (22.808) –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 288.568 – – 2.923 22.808 – – 314.299

Demonstrações dos Fluxos de Caixa (Método Indireto)
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais) 
Demonstração dos fluxos de caixa 31/12/2025 31/12/2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 37.402 24.312

Despesas (receitas) que não afetam o 
fluxo de caixa:

Depreciações e amortizações 4.563 4.446
Amortizações e comissões sobre contratos 
de locação 1.473 1.206

Pis e Cofins diferidos 203 128
43.641 30.092

Variações nos ativos e passivos ope-
racionais: (13.064) (6.654)

Caixa e equivalentes proveniente das 
atividades operacionais 30.577 23.438

Aumento em propriedades para Investi-
mentos – (1.796)

Caixa e equivalentes aplicados nas 
atividades de investimentos – (1.796)

Redução de capital – (20.000)
Lucros distribuídos (25.000) (5.301)
Caixa e equivalentes aplicados nas 
atividades de financiamentos (25.000) (25.301)

Aumento (redução) dos saldos de caixa 
e equivalentes de caixa 5.577 (3.659)

Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 7.536 11.195
No fim do exercício 13.113 7.536

8. Patrimônio Líquido – a. Capital Social: O Capital Social total-
mente subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2025 é de 
R$ 205.024 (R$ 83.543 em 2024) representado por 181.096.228 
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, totalmente detidas 
pela VR Desenvolvimento de Negócios S.A. Em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 1 de abril de 2024, a acionista aprovou 
a redução de capital no montante de R$ 20.000, por ser excessivo 
em relação ao objeto social da Companhia, passando o capital de 
R$ 103.543 para R$ 83.543, com cancelamento de 43.353.670 
ações ordinárias. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
25 de novembro de 2025, a acionista aprovou o aumento de capital 
no montante de R$ 205.025, passando o capital de R$ 83.543 para 
R$ 288.568, com a emissão de 444.457.128 novas ações, totalizando 
625.553.356 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.  
9. Receitas operacionais líquidas 31/12/2025 31/12/2024
Receita bruta com locações 44.866 34.922
Tributos incidentes sobre locação (PIS/
COFINS) (1.638) (1.275)

43.228 33.647

10. Custos e despesas operacionais 31/12/2025 31/12/2024
Serviços advocatícios (190) (355)
Outros serviços terceiros PJ (115) (127)
Condomínio de unidades vagas (593) (2.424)
Depreciação de imóveis e amortização (4.563) (4.446)
Amortização de comissões (1.473) (1.206)
IPTU de unidades vagas (298) (2.727)
Outras despesas (3) (8)

(7.235) (11.293)
Custo com locação (6.036) (5.652)
Despesas gerais e administrativas (898) (2.914)
Despesas tributárias (301) (2.727)

Concessionária Rodovia dos Tamoios S.A.
CNPJ Nº 21.581.284/0001-27 - NIRE (JUCESP) 35300474015

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE JULHO DE 2026
DATA, HORA E LOCAL: 31/07/2026, às 10:00 horas, na sede da Concessionária Rodovia dos 
Tamoios S.A. (“Companhia”), localizada na Rodovia dos Tamoios S/N, Bairro Zona Rural, Município 
de Caraguatatuba, Estado de São Paulo, complemento quilometro 65-400. CONVOCAÇÃO E 
PRESENÇA: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da acionista única, Atria 
Investimentos e Participações S.A. (“Acionista”), na forma do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”). MESA: Sr. Luis Felipe de Oliveira Neves, Presidente; e Tatiana 
Destro Sartori, Secretária da Mesa. ORDEM DO DIA E DELIBERAÇÕES: A Acionista única adotou 
as seguintes deliberações: (i) Aceitar o pedido de renúncia ao mandato de Diretor apresentado 
nesta data pelo Sr. Leonardo Arimá Tavares de Melo Carneiro Albuquerque, formalizado por meio 
da entrega de Carta de Renúncia datada de hoje e arquivada na sede da Companhia. A Companhia 
e sua Acionista outorgam ao Diretor renunciante a mais ampla, plena, rasa, geral, irrevogável e 
irretratável quitação com relação aos atos praticados pelo integrante da Diretoria da Companhia no 
período em que ocupou o cargo, para que nada mais seja reclamado e/ou pretendido, a qualquer 
tempo e/ou a qualquer  título, em juízo ou fora dele. (ii) A Acionista elege, neste ato, para o cargo de 
Diretor o Sr. Fábio Tomita, brasileiro, solteiro, nascido em 17/05/1979, administrador de empresas, 
portador da carteira de identidade RG nº 14.484.963-X e inscrito no CPF/MF sob o nº 282.372.168-
14, com endereço profissional na Rodovia dos Tamoios S/N, Bairro Zona Rural, Caraguatatuba - SP. 
O mandato do Diretor ingressante terá vigência até 17/10/2026, iniciandose na presente data, em 
conformidade ao disposto no art. 12, caput e parágrafo terceiro do Estatuto Social da Companhia. O 
Diretor ora eleito será investido em seu cargo mediante a lavratura e assinatura de termo de posse 
que fica arquivado na sede da Companhia e que constitui o Anexo I desta ata. DESIMPEDIMENTO: 
O Diretor ora eleito atende aos requisitos do art. 147 e parágrafos da Lei das S.A., isto é, não está 
impedido de exercer a administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 
defesa de concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. (iii) Ratificar e 
consolidar a atual composição da Diretoria da Companhia, cujo mandato vigorará até 17 de outubro 
de 2026, conforme segue: Diretor: LUIS FELIPE DE OLIVEIRA NEVES, brasileiro, casado, engenheiro 
civil (CREA6023-D), RG nº 5141885 MB-RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 035.247.054-21; Diretor: 
RODRIGO ELIA DE QUEIROZ GALVÃO, brasileiro, casado, economista, RG nº 21.256.570-9, 
expedida pelo DETRAN/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 144.580.827-79; e Diretor: FÁBIO TOMITA, 
brasileiro, solteiro, nascido em 17/05/1979, administrador de empresas, RG nº 14.484.963-X, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 282.372.168-14, todos com endereço profissional na Rodovia dos Tamoios S/N, 
Bairro Zona Rural, Caraguatatuba - SP, complemento quilometro 65-400. (iv) Aprovar a lavratura 
sumariada desta ata, determinando o arquivamento na Companhia, depois de rubricados pela mesa, 
dos documentos que interessam à assembleia geral realizada. ENCERRAMENTO: Franqueada a 
palavra a quem ainda dela quisesse fazer uso, não houve manifestações. Nada mais havendo a 
tratar foi a presente ata lida, achada conforme e aprovada. ASSINATURAS: Presidente da Mesa: 
Sr. Luis Felipe de Oliveira Neves; Secretária da Mesa: Sra. Tatiana Destro Sartori; Acionista: Atria 
Investimentos e Participações S.A. Confere com a original lavrada em livro próprio. Mesa: Luis Felipe 
de Oliveira Neves - Presidente, Tatiana Destro Sartori, Secretária. Jucesp - Certifico o registro sob o 
nº 340.284/26-2 em 26/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Aeroportos Brasil Viracopos S.A.
CNPJ/MF nº 14.522.178/0001-07 NIRE 35.3.0041396-2 (“Companhia”)

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de junho de 2026
1. Data, Horário e Local da Assembleia: Realizada em 22 de junho do ano de 2.026, às 11h00min, por meio de 
videoconferência eletrônica, nos termos do artigo 124, §2º-A da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei da 
S.A.”), considerada realizada na sede social da Companhia, na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, Rodovia 
Santos Dumont, Km 66, s/n, Prédio Administrativo, CEP 13052-900. 2. Convocação e Presença: Conforme convocação 
enviada em 12 de junho de 2.026 e re-ratificação enviada em 16 de junho de 2.026, compareceram à presente 
Assembleia Geral Extraordinária acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia (“Acionistas”), 
sendo regularmente instalada o conclave na forma do §4º do artigo 124 da Lei da S.A. 3. Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Marcos Paulo Fernandes Pereira, Diretor Vice-Presidente da acionista Aeroportos Brasil S.A., e 
secretariados por mim, Paula Paulozzi Villar. 4. Ordem do Dia: Apreciar e deliberar sobre as seguintes matérias: 
(i) Eleição da Sra. Thairryne Jéssica Martins de Oliveira como Membro Titular do Conselho Fiscal da Companhia, 
conforme indicação da Acionista Infraero. (ii) Eleição do Sr. Tomé Barros de Monteiro da Franca como Membro do 
Conselho de Administração da Companhia, conforme indicação da Acionista Infraero. 5. Deliberação: 5.1. Iniciados 
os trabalhos, presente a totalidade dos acionistas, devidamente representados, a Secretária informou ter recebido os 
votos das Acionistas, os quais foram devidamente registrados em livro próprio. 5.2 Primeiramente, com relação ao 
item (i) da Ordem do dia, as Acionistas deliberaram, por unanimidade, pela eleição da Sra. Thairryne Jéssica Martins 
de Oliveira, como Membro Titular do Conselho Fiscal da Companhia, com mandato a ser exercido até a Assembleia 
Geral Ordinária da Companhia a ser realizada no ano de 2027. 5.3. Com a eleição do novo membro, fica o Conselho 
Fiscal assim composto: Conselheiro: Antonio Carlos Bonini Santos Pinto; Cargo: Titular; Mandato: AGO 2026 -. AGO 
2027. Conselheiro: Bruno Shigueyoshi Oshiro; Cargo: Titular; Mandato: AGO 2026 - AGO 2027. Conselheiro: Thairryne 
Jéssica Martins De Oliveira; Cargo: Titular; Mandato: 22/06/2026 - AGO 2027. Conselheiro: Anderson Sabio Schally; 
Cargo: Suplente; Mandato: AGO 2026 - AGO 2027. 5.4. Adiante, com relação ao item (ii) da Ordem do dia, as Acionistas 
deliberaram, por unanimidade, pela eleição do Sr. Tomé Barros Monteiro da Franca, como Membro do Conselho de 
Administração da Companhia, com mandato unificado de 02 (dois) anos. 5.5. Com a eleição do novo membro, fica o 
Conselho de Administração assim composto: Conselheiro: João Villar Garcia; Mandato: 01/05/2026 - 30/04/2028. 
Conselheiro: Carlo Alberto Bottarelli; Mandato: 01/05/2026 - 30/04/2028. Conselheiro: Luiz Fernando Wolff de 
Carvalho; Mandato: 01/05/2026 - 30/04/2028. Conselheiro: Luciano Barbosa Theodoro; Mandato: 01/05/2026 - 
30/04/2028. Conselheiro: Rogério Amado Barzella; Mandato: 01/05/2026 - 30/04/2028. Conselheiro: Guilherme 
Augusto Sanches Ribeiro; Mandato: 01/05/2026 - 30/04/2028. Conselheiro: Tomé Barros Monteiro da Franca; 
Mandato: 22/06/2026 - 30/04/2028. 5.6. Tanto o Membro do Conselho Fiscal quanto o do Conselho de Administração, 
ora eleitos, tomam posse de seus respectivos cargos na data desta reunião para o exercício de mandatos unificados, 
mediante assinatura dos respectivos termos de posse, com declaração de desimpedimento, lavrados em livro próprio 
e que serão arquivados na sede da Companhia. Nesse sentido, os Membros eleitos, desde já, declaram, sob as penas 
da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia por lei especial, ou por se encontrarem sob 
os efeitos de pena que vede o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, contra economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no § 1º do artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações. 
6. Lavratura da Ata e Publicação: Por unanimidade dos acionistas presentes, foi aprovada a lavratura da ata desta 
Assembleia na forma de sumário e sua publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas presentes, conforme 
autorizam os parágrafos 1º e 2º do artigo 130 da Lei das S.A. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o 
Sr. Presidente deu por encerrada a assembleia geral ordinária e extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, 
lida e achada conforme, foi assinada pelos integrantes da Mesa desta Assembleia. A publicação da ata será feita com 
a omissão das assinaturas dos Acionistas, conforme o §2º, do Artigo 130, da LSA. Campinas, 22 de junho de 2026. 
JUCESP nº 341.212/26-0 em 31/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 
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